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MUNICÍPIO DE SUMARÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS 
HUMANOS

RESOLUÇÃO CMAS Nº 04/20, DE 02 DE ABRIL 
DE 2020.

Define, normatiza e regulamenta   a   concessão
dos   Benefícios Eventuais, no âmbito da Gestão
de Política de Assistência Social no Município de
Sumaré–SP, dando outras providências.

O Conselho Municipal de Assistência Social de Su-
maré - CMAS, no uso de suas atribuições e com-
petências que lhe oferece a Lei de n.º 2848, de 
12/03/96 que criou este Conselho, e reorganizado 
pela Lei Municipal n° 4301 de 20/12/06,

Considerando deliberação em Reunião Ordinária 
do dia 02 de abril de 2020,

Resolve:

Art. 1º. A regulamentação da concessão de bene-
fícios eventuais no Município de Sumaré tem fun-
damento no art. 22 da Lei Federal nº 8.742/1993, 
denominada Lei Orgânica da Assistência Social – 
LOAS.

Art. 2º. Benefícios eventuais são as provisões de 
proteção social, de caráter suplementar e tempo-
rário, que integram organicamente as garantias do 
SISTEMA ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS 
e podem ser prestados aos cidadãos e às famílias 
em forma de pecúnia, bens ou serviços, em virtu-
de de nascimento, morte, situações de vulnerabi-
lidade temporária, de emergência ou calamidade 
pública.
Parágrafo único. Na comprovação das necessida-
des para a concessão do benefício eventual são 
vedadas quaisquer situações de constrangimento 
ou vexatórias.

Art. 3º. Os benefícios eventuais destinam-se aos 
indivíduos e às famílias com impossibilidade de 
arcar por conta própria com o enfrentamento de 
contingências sociais, cuja ocorrência provoca ris-
cos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a unida-
de da família e a sobrevivência de seus membros, 
cujos critérios objetivos estão estabelecidos nesta 
resolução.

Art. 4º. São formas de Benefícios Eventuais:

I – Benefício Eventual por situação de nascimento;
II – Benefício Eventual por situação de morte;
III – Benefício Eventual para atender necessidades 
advindas de situações de vulnerabilidade tempo-
rária;
IV – Benefício Eventual para atender necessidades 
advindas de situações de emergência ou calami-
dade pública.
Parágrafo Único - As modalidades dos Benefícios 
Eventuais constantes nesta Resolução terão sua 

Atos, Editais
e Avisos

oferta condicionada àquelas previstas no Plano 
Municipal de Assistência Social – PMAS vigente 
no período e dotação orçamentária específica com 
fontes Municipal, Estadual ou Federal.

Artigo 5° - Para ter direito a quaisquer dos bene-
fícios eventuais, a família passará por avaliação 
psicossocial, deverá comprovar residência no 
Município há no mínimo 06 meses, possuir renda 
per capta igual ou inferior a meio salário mínimo 
nacional vigente e estar referenciada na rede de 
serviços socioassistenciais;

§ 1° - Os Benefícios Eventuais somente serão con-
cedidos mediante avaliação psicossocial, elabora-
da por Assistentes Sociais ou Psicólogos dos CRAS 
e CREAS, autorizados pela(o) técnico(a) responsá-
vel pela Gestão dos Benefícios Eventuais, vincula-
do à Secretaria Municipal de Inclusão, Assistência 
e Desenvolvimento Social, pautados nas Legisla-
ções, resoluções e orientações técnicas que regem 
a Política Nacional de Assistência Social;

§ 2° - O cálculo da renda per capta será conside-
rado em todas as concessões referentes a esta lei:

I – O rendimento da família: folha de pagamento 
(salário bruto), declaração de trabalho autôno-
mo/informal, comprovante de aposentadoria ou 
pensão por morte ou invalidez, pensão alimentí-
cia, valores recebidos pelos Programas Federais, 
tais como: Benefício da Prestação Continuada 
– BPC, seguro desemprego, licença maternidade, 
licença saúde e transferência monetária federal;

II – Os gastos: comprovantes de valor de aluguel 
(contrato e recibo), de financiamento de terreno 
ou casa, de pagamento de pensão alimentícia e 
com gastos com medicação (comprovados com 
receita médica e nota fiscal);

§ 3° Nos casos em que as famílias não se enqua-
drarem no critério de renda mensal per capta fa-
miliar, ou na falta de algum documento, o técnico 
dos CRAS e CREAS poderá justificar a concessão 
do benefício em sua avaliação, a qual será analisa-
da através do responsável pela gestão dos Benefí-
cios Eventuais no órgão Gestor;

§ 4° Os benefícios eventuais poderão ser concedi-
dos cumulativamente;

§ 5º - A inclusão ou alteração de critérios para 
acesso aos Benefícios Eventuais deverá ser apro-
vada pelo Conselho Municipal de Assistência So-
cial – CMAS;

§ 6º - Terão prioridade na concessão dos Benefí-
cios Eventuais a criança, o adolescente, os jovens, 
a pessoa idosa, a pessoa com deficiência, a gestan-
te, a nutriz, pessoa em situação de rua e/ou abrigo 
e as famílias envolvidas em situações de emergên-
cia ou calamidade pública;

§ 7º - Quando houver entre os requerentes de Be-
nefícios Eventuais indivíduo em acolhimento ins-
titucional poderá ser adotado como endereço de 
referência o do serviço de proteção social ao qual 
está referenciado ou de pessoa domiciliada com a 
qual mantenha relação de proximidade.

Art. 6º. O benefício eventual por situação de nas-
cimento, com base na Resolução CNAS n° 212/06 
deverá atender, prioritariamente, as questões re-
lacionadas a:

§ 1°- Necessidades dos familiares, da criança ou 
das crianças que vão nascer e de crianças recém-
-nascidas;

§ 2° - Apoio à mãe e/ou à família nos casos em que 
crianças morrem logo após o nascimento;

§ 3° - Apoio à família quando a mãe e/ou a criança 
ou as crianças morrem em decorrência de circuns-
tâncias ligadas à gestação ou ao nascimento das 
crianças.

Parágrafo Único – Os benefícios eventuais por si-
tuação de nascimento devem ser solicitados em 
até oito semanas da data do parto e ofertados à 
família em número igual ao dos nascimentos ocor-
ridos.

Parágrafo Único – Os benefícios eventuais por si-
tuação de nascimento devem ser solicitados em 
até oito semanas da data do parto e ofertados à 
família em número igual ao dos nascimentos ocor-
ridos.

Art. 7º. O benefício eventual na forma de Auxílio 
Funeral fica condicionado ao previsto na Lei Mu-
nicipal nº 4.445, de 15 de Junho de 2007 e Decre-
to Municipal nº  8.092,  de  06  de Abril de 2010, 
tendo a família o prazo de até 10 (dez) dias após 
o óbito para procurar o CRAS de referência e plei-
tear o benefício;

Art. 8º. O Auxílio Funeral destina-se às famílias e 
indivíduos em vulnerabilidade social, nos termos 
do Art. 5º, e será oferecido através da agência fu-
nerária de plantão no município, contemplando: 
sepultamento, velório, translado do corpo nos 
limites do município, enfeite da urna mortuária; 
acomodações ambientais do velório; depósito do 
corpo em ambiente refrigerado;

Parágrafo Único – Os atendimentos pertinentes 
ao Auxílio Funeral deverão respeitar a dignidade 
da pessoa humana, sem destoar em qualidade do 
atendimento prestado usualmente pelas agências 
funerárias.

Art. 9°. O benefício eventual por vulnerabilidade 
temporária poderá ser concedido em pecúnia ou 
bens de consumo, com vistas a redução da vulne-
rabilidade provocada por:

I. Falta de acesso à alimentação;
II. Falta de acesso à documentação pessoal;
III. Falta de acesso a transporte coletivo urbano;
IV. Necessidade de recâmbio.

Art. 10°. O benefício eventual por vulnerabilida-
de temporária para atendimento do art. 9°, I, que 
versa sobre falta de acesso à alimentação, será 
concedido na forma de, no máximo, um pacote nu-
tricional (acrescido ou não de itens de higiene e 
limpeza) por família no mês.

§ 1º. O número de meses em que a família terá di-
reito ao benefício será estipulado pela equipe téc-
nica de referência do CRAS e CREAS e não poderá 
ultrapassar a quatro meses no ano, salvo em casos 
em que haja necessidade extrema, mediante ava-
liação técnica e parecer da Gestão de Benefícios 
Eventuais da Secretaria Municipal de Inclusão, 
Assistência e Desenvolvimento Social.

§ 2º. É de responsabilidade da família retirar os 
benefícios no local e data indicados pela equipe 
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técnica de referência dos CRAS e CREAS pelo pra-
zo máximo de uma semana.

Art. 11º. O benefício eventual por vulnerabilidade 
temporária para atendimento do art. 9°, II, deno-
minado Auxílio Documentos, destina-se ao paga-
mento de fotografias 3x4cm, taxas de emissão de 
carteira de identidade, de cadastro de pessoa físi-
ca e de certificado de reservista, inclusive segunda 
via, bem como segunda via de certidões de nasci-
mento, casamento e/ou óbito, nas circunstâncias 
em que não forem fornecidos tais documentos 
gratuitamente.

§ 1°. O Auxílio Documento poderá ser concedido 
em pecúnia em uma única parcela, no valor de até 
1/10 (um décimo) do salário mínimo nacional vi-
gente, limitado ao custo do documento.

§ 2°. O Auxílio Documento poderá ser concedido 
ao indivíduo, no máximo, uma vez a cada 02 (dois) 
anos.

Art. 12º. O benefício eventual por vulnerabilida-
de temporária para atendimento do art. 9°, III, 
denominado Auxílio Transporte, constitui-se no 
fornecimento de passagens de transporte coletivo 
urbano para usuários da assistência social que se 
encontrem sem possibilidade para acessar os ser-
viços socioassistenciais onde estejam atendidos.

Parágrafo único. O Auxílio Transporte não poderá 
caracterizar-se como benefício contínuo, devendo 
ser assegurado apenas por ocasião dos atendi-
mentos, preferencialmente nos CRAS e CREAS.

Art. 13º. O benefício eventual por vulnerabilida-
de temporária para atendimento do art.9°, IV, que 
versa sobre a necessidade de recâmbio, constitui-
-se no fornecimento de passagens intermunicipais 
e/ou interestaduais (rodoviárias ou aéreas) em 
ocasiões em que se faça necessário o recâmbio 
de indivíduos e famílias como providência a fim 
de reduzir ou cessar situação de vulnerabilidade 
social ou violação de direitos;

§ 1º. A concessão da passagem deverá ser feita 
mediante avaliação técnica da equipe de Gestão, 
CRAS e CREAS.

§ 2º. As equipes técnicas deverão apresentar ao 
órgão gestor relatório detalhado da situação, jus-
tificando a necessidade do recâmbio.

Art. 14º. O benefício eventual na forma de auxílio 
em caso de emergência ou calamidade pública 
constitui-se no fornecimento de recursos mate-
riais não permanentes, tais como alimentação, 
água potável, materiais de higiene, limpeza, col-
chões, entre outros itens que se fizerem necessá-
rios a indivíduos e famílias atingidos por situação 
anormal advinda de enchentes, desabamentos, in-
cêndios, epidemias, baixas temperaturas ou tem-
pestades e que atendam às condições elencadas 
nesta resolução.

Parágrafo único. O Auxílio Calamidade Pública po-
derá ser concedido à família, após avaliação téc-
nica, em número igual ao das ocorrências desses 
eventos.

Art. 15º. Não são provisões da Política de Assis-
tência Social os itens referentes a órteses e próte-
ses, tais como aparelhos ortopédicos, dentaduras, 
dentre outros; cadeiras de roda, muletas, óculos e 
outros itens inerentes à área de saúde, integrantes 
do conjunto de recursos de tecnologia assistiva ou 
ajudas técnicas, bem como medicamentos, paga-
mento de exames médicos, apoio financeiro para 
tratamento de saúde fora do município, transpor-
te de doentes, leites e dietas de prescrição espe-
cial e fraldas descartáveis para pessoas que têm 
necessidades de uso (Resolução CNAS nº 39, de 09 
de Dezembro de 2010).

Art. 16º. Caberá ao órgão gestor da Política de As-
sistência Social do Município:

I. a coordenação, a concessão, a operacionalização, 
o acompanhamento e a avaliação da prestação dos 
benefícios eventuais, bem como o seu financia-
mento;

II. a regulamentação da concessão dos benefícios 
eventuais previstos nesta resolução, expedindo 
instruções, formulários e modelos de documentos 
necessários à normatização e a operacionalização 
dos benefícios eventuais.

Art. 17º. Caberá ao Conselho Municipal de Assis-
tência Social:

I. A fiscalização da aplicação desta Resolução;

II.O fornecimento ao Município de informações 
sobre irregularidades na aplicação dos benefícios 
eventuais.

Art. 18º. Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua publicação.

Sumaré, 27 de fevereiro de 2020.

Mirian Aparecida Ravagnani
Coordenadora/Presidente do CMAS de Sumaré

Portarias, Leis
e Decretos

MUNICÍPIO DE SUMARÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO E PARTICIPAÇÃO 
CIDADÃ

PORTARIA Nº 215, DE 31 DE MARÇO DE 2020.

Torna sem efeito a Portaria nº 194,  de 12 de mar-
ço de 2020. -

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré, e

R E S O L V E:

Art. 1º - Tornar sem efeito a Portaria nº 194, de 12 
de março de 2020, que nomeou o servidor WAN-
DERLEY PAIVA MONTEIRO, portador da cédula de 
Identidade  RG nº 13.052.293-4, para o cargo de 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO III, REF.PMSC-13, 
subordinado a Secretaria Municipal de Governo e 
Participação Cidadã, para prestar serviços junto a 
Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 31 de março de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 216, DE 31 DE MARÇO DE 2020.

Nomeia servidor para o exercício do cargo de pro-
vimento em comissão, e dá outras providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei nº 5159, de 24 de 
março de 2011, e o Decreto Municipal nº 8410, de 
15 de março de 2011;

R E S O L V E:
Art. 1º - Nomear, WANDERLEY PAIVA MONTEI-
RO, portador da Cédula de Identidade RG nº 
13.052.293-4, para o exercício do cargo de pro-
vimento em comissão, de livre nomeação e exo-
neração, de CHEFE DE GABINETE, REF PMSC-08, 
subordinado a Secretaria Municipal de Cultura Es-
porte e Lazer, com efeito retroativo a 02 de março 
de 2020.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos fará as anotações de praxe e 
os registros legais necessários.

Art. 3º - As despesas decorrentes das nomeações 
onerarão dotação específica do órgão interessado, 
consignada no orçamento vigente, suplementada 
se necessário.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 31 de março de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 217, DE 31 DE MARÇO DE 2020.

Exonera a pedido, servidor detentor do cargo de 
provimento em comissão, e dá outras providên-
cias.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré em exercício, no uso das 
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atribuições que lhe são conferidas por lei e nos 
termos do artigo 90, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei
nº 5159, de 24 de março de 2011, e o Decreto Mu-
nicipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público a pedido, o 
servidor HERMENEGILDO GIGO NETO, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 13.293.075, do car-
go de provimento em comissão, de livre nomeação 
e exoneração, de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE HA-
BITAÇÃO, REF PMSC-01, a partir de 31 de março 
de 2020.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato 
correrão por conta de verbas próprias, consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do presente ato, promovendo as anota-
ções e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 31 de março de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 218, DE 31 DE MARÇO DE 2020.

Revoga em seu inteiro teor, a Portaria nº 006, de 
02 de janeiro de 2017, com retificação através da 
Portaria nº 748, de 31 de maio de 2017, e dá ou-
tras providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

R E S O L V E:

Art. 1º - Revoga, em seu inteiro teor, a Portaria nº 
006, de 02 de janeiro de 2017,  retificada através 
da Portaria nº 748, de 31 de maio de 2017, que 
designou o servidor RICARDO ALEXANDRE ZE-
QUIN, portador da Cédula de Identidade RG nº 
25.660.852-0, Guarda Municipal III, Ref. SSP-03, 
subordinado a Secretaria Municipal de Seguran-
ça, para o exercício do cargo em provimento em 
comissão, de livre nomeação e exoneração, de SE-
CRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências que 
se fizerem necessárias ao cabal cumprimento des-
te ato.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria 
correrão por conta de verbas próprias consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 31 de março de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Sema-
nário Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 219, DE 31 DE MARÇO DE 2020.

Exonera a pedido, servidor detentor do cargo de 
provimento em comissão, e dá outras providên-
cias.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré em exercício, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e nos 
termos do artigo 90, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei
nº 5159, de 24 de março de 2011, e o Decreto Mu-
nicipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público a pedido, o 
servidor RAÍ STEIN SCIASCIO, portador da Cé-
dula de Identidade RG n° 48.729.318-6, do cargo 
de provimento em comissão, de livre nomeação e 
exoneração, de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CUL-
TURA, ESPORTE E LAZER, REF PMSC-01, a partir 
de 31 de março de 2020.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato 
correrão por conta de verbas próprias, consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do presente ato, promovendo as anota-
ções e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 31 de março de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 220, DE 31 DE MARÇO DE 2020.

Exonera a pedido, servidor detentor do cargo de 
provimento em comissão, e dá outras providên-
cias.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré em exercício, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e nos 
termos do artigo 90, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei
nº 5159, de 24 de março de 2011, e o Decreto Mu-
nicipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público a pedido, o 
servidor JOSÉ TAVARES DE SIQUEIRA, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 17.243.086, do car-
go de provimento em comissão, de livre nomea-
ção e exoneração, de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
INCLUSÃO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, REF. PMSC-01, a partir de 31 de março de 
2020.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato 
correrão por conta de verbas próprias, consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do presente ato, promovendo as anota-
ções e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 31 de março de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 221, DE 31 DE MARÇO DE 2020.

Exonera a pedido, servidora detentora do cargo 
de provimento em comissão, e dá outras provi-
dências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré em exercício, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e nos 
termos do artigo 90, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei
nº 5159, de 24 de março de 2011, e o Decreto Mu-
nicipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público a pedido, 
a servidora MIRELA HERNANDES CIA MEDEI-
ROS, portadora da Cédula de Identidade RG n° 
21.984.842-7, do cargo de provimento em comis-
são, de livre nomeação e exoneração, de SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, REF. PMSC-01, a 
partir de 31 de março de 2020.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato 
correrão por conta de verbas próprias, consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do presente ato, promovendo as anota-
ções e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 31 de março de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
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02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 222, DE 01 DE ABRIL DE 2020.

Exonera a pedido, servidor detentor do cargo de 
provimento em comissão, e dá outras providên-
cias.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré em exercício, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e nos 
termos do artigo 90, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei
nº 5159, de 24 de março de 2011, e o Decreto Mu-
nicipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público a pedido, o 
servidor GERALDO MEDEIROS DA SILVA, porta-
dor da Cédula de Identidade RG n° 9.861.031-4, 
do cargo de provimento em comissão, de livre 
nomeação e exoneração, de ADMINISTRADOR DA 
MACROREGIÃO VII – ZONA RURAL, REF. PMSC-04, 
a partir de 01 de abril de 2020.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato 
correrão por conta de verbas próprias, consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do presente ato, promovendo as anota-
ções e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 01 de abril de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 223, DE 01 DE ABRIL DE 2020.

Exonera a pedido, servidor detentor do cargo de 
provimento em comissão, e dá outras providên-
cias.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré em exercício, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e nos 
termos do artigo 90, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei
nº 5159, de 24 de março de 2011, e o Decreto Mu-
nicipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público a pedido, o 
servidor RODRIGO RODRIGUES GOMES, portador 
da Cédula de Identidade RG n° 33.626.919-5, do 
cargo de provimento em comissão, de livre no-

meação e exoneração, de ADMINISTRADOR DA 
MACROREGIÃO I – CENTRO, REF. PMSC-04, a par-
tir de 01 de abril de 2020.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato 
correrão por conta de verbas próprias, consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do presente ato, promovendo as anota-
ções e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 01 de abril de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 224, DE 01 DE ABRIL DE 2020.

Exonera a pedido, servidora detentora do cargo 
de provimento em comissão, e dá outras provi-
dências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré em exercício, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e nos 
termos do artigo 90, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei
nº 5159, de 24 de março de 2011, e o Decreto Mu-
nicipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público a pedido, a 
servidora CLARINDA LINO DA SILVA, portadora da 
Cédula de Identidade RG n° 40.608.218-2, do car-
go de provimento em comissão, de livre nomeação 
e exoneração, de GERENTE DE FOLHA DE PAGA-
MENTO, REF. PMSC-06, a partir de 01 de abril de 
2020.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato 
correrão por conta de verbas próprias, consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do presente ato, promovendo as anota-
ções e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 01 de abril de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ

PORTARIA Nº 225, DE 01 DE ABRIL DE 2020.

Desincompatibiliza servidor concursado, a pedi-
do, para fins eleitorais e dá outras providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
de seu cargo, nos termos do artigo 90, inciso VIII, 
da Lei Orgânica do Município e,

Considerando o disposto nos termos da Legisla-
ção Eleitoral vigente, na Lei Complementar n° 64, 
de 18 de maio de 1990, alterada pela Lei Comple-
mentar n° 81, de 13 de abril de 1994 e Lei Com-
plementar n° 135, de 04 de junho de 2010 e Lei 
nº 13162/15;

Considerando o disposto na Lei Municipal n° 
4967/10, artigo 186, alínea “j”;

Considerando os demais elementos constantes do 
Protocolado PMS nº 8058/20;

R E S O L V E:
Art. 1º - Desincompatibilizar do serviço público, a 
pedido, para fins eleitorais o servidor FÁBIO GON-
ÇALVES DA COSTA, portador da cédula de identi-
dade RG n° 30.885.306-4, do cargo de FISCAL MU-
NICIPAL C, REF. PMS-24, subordinado a Secretaria 
Municipal de Finanças e Orçamento, a partir de 02 
de abril de 2020.

Art. 2º - O tempo de desincompatibilização auto-
rizado será considerado como de efetivo exercício, 
nos termos da Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, alterada pela Lei Complementar n° 81, de 
13 de abril de 1994 e Lei Complementar n° 135, de 
04 de junho de 2010 e Resolução n° 18.019, de 10 
de abril de 1992 e Lei nº 13162/15.

Art. 3º - Em caso da não efetivação da candidatura, 
o servidor terá que devolver os valores percebidos 
aos cofres públicos, pela desincompatibilização 
indevida.

Art. 4º -  O requerente deverá comunicar a Admi-
nistração qualquer fato modificativo da condição 
ensejadora da desincompatibilização.

Art. 5º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do Ato, inclusive no que tange aos regis-
tros, anotações e comunicações legais.

Art. 6º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 01 de abril de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 226, DE 01 DE ABRIL DE 2020.

Revoga em seu inteiro teor, a Portaria nº 243, de 
02 de março de 2017, e dá outras providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

R E S O L V E:

Art. 1º - Revoga, em seu inteiro teor, a Portaria 
nº 243, de 02 de março de 2017,  que designou o 
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servidor DAVID PETROLINI DE ALMEIDA, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 28.073.118-8, 
Fiscal Municipal C, Ref. PMS-24, subordinado a Se-
cretaria Municipal de Finanças e Orçamento, para 
o exercício do cargo em provimento em comissão, 
de livre nomeação e exoneração, de SUPERIN-
TENDENTE ADMINISTRATIVO DO TRABALHO E 
EMPREGO, subordinado a Secretaria Municipal de 
Trabalho, Emprego, Geração de Renda e Desenvol-
vimento Econômico.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências que 
se fizerem necessárias ao cabal cumprimento des-
te ato.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Portaria 
correrão por conta de verbas próprias consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 01 de abril de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Sema-
nário Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 227, DE 01 DE ABRIL DE 2020.

Desincompatibiliza servidor concursado, a pedi-
do, para fins eleitorais e dá outras providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
de seu cargo, nos termos do artigo 90, inciso VIII, 
da Lei Orgânica do Município e,

Considerando o disposto nos termos da Legisla-
ção Eleitoral vigente, na Lei Complementar n° 64, 
de 18 de maio de 1990, alterada pela Lei Comple-
mentar n° 81, de 13 de abril de 1994 e Lei Com-
plementar n° 135, de 04 de junho de 2010 e Lei 
nº 13162/15;

Considerando o disposto na Lei Municipal n° 
4967/10, artigo 186, alínea “j”;

R E S O L V E:

Art. 1º - Desincompatibilizar do serviço público, 
a pedido, para fins eleitorais o servidor DAVID 
PETROLINI DE ALMEIDA, portador da cédula de  
identidade  RG n° 28.073.118-8, do cargo de FIS-
CAL MUNICIPAL C, REF. PMS-24, subordinado a 
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento, a 
partir de 02 de abril de 2020.

Art. 2º - O tempo de desincompatibilização auto-
rizado será considerado como de efetivo exercício, 
nos termos da Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, alterada pela Lei Complementar n° 81, de 
13 de abril de 1994 e Lei Complementar n° 135, de 
04 de junho de 2010 e Resolução n° 18.019, de 10 
de abril de 1992 e Lei nº 13162/15.

Art. 3º - Em caso da não efetivação da candidatura, 
o servidor terá que devolver os valores percebidos 
aos cofres públicos, pela desincompatibilização 
indevida.

Art. 4º -  O requerente deverá comunicar a Admi-
nistração qualquer fato modificativo da condição 
ensejadora da desincompatibilização.

Art. 5º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do Ato, inclusive no que tange aos regis-
tros, anotações e comunicações legais.

Art. 6º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 01 de abril de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 228, DE 01 DE ABRIL DE 2020.

Desincompatibiliza servidora concursada, a pedi-
do, para fins eleitorais e dá outras providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
de seu cargo, nos termos do artigo 90, inciso VIII, 
da Lei Orgânica do Município e,

Considerando o disposto nos termos da Legisla-
ção Eleitoral vigente, na Lei Complementar n° 64, 
de 18 de maio de 1990, alterada pela Lei Comple-
mentar n° 81, de 13 de abril de 1994 e Lei Com-
plementar n° 135, de 04 de junho de 2010 e Lei 
nº 13162/15;

Considerando o disposto na Lei Municipal n° 
4967/10, artigo 186, alínea “j”;

Considerando os demais elementos constantes do 
Protocolado PMS nº 7796/20;

R E S O L V E:

Art. 1º - Desincompatibilizar do serviço público, 
a pedido, para fins eleitorais a servidora DENISE 
TORCE BARJA, portadora da cédula de identidade 
RG n° 18.400.303, do cargo de FISCAL MUNICIPAL 
D, REF. PMS-29, subordinada a Secretaria Muni-
cipal de Finanças e Orçamento, a partir de 02 de 
abril de 2020.

Art. 2º - O tempo de desincompatibilização auto-
rizado será considerado como de efetivo exercício, 
nos termos da Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, alterada pela Lei Complementar n° 81, de 
13 de abril de 1994 e Lei Complementar n° 135, de 
04 de junho de 2010 e Resolução n° 18.019, de 10 
de abril de 1992 e Lei nº 13162/15.

Art. 3º - Em caso da não efetivação da candidatura, 
a servidora terá que devolver os valores percebi-
dos aos cofres públicos, pela desincompatibiliza-
ção indevida.

Art. 4º -  A requerente deverá comunicar a Admi-
nistração qualquer fato modificativo da condição 
ensejadora da desincompatibilização.

Art 5º - Cessa parcialmente, os efeitos da Portaria 
184, de 10 de fevereiro de 2017,                           que 
concedeu  a servidora,  função gratificada de Ge-
rente de Área de Apoio.

Art. 6º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do Ato, inclusive no que tange aos regis-
tros, anotações e comunicações legais.

Art. 7º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 01 de abril de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 229, DE 02 DE ABRIL DE 2020.

Exonera servidora detentora do cargo de provi-
mento em comissão, e dá outras providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré em exercício, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e nos 
termos do artigo 90, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei
nº 5159, de 24 de março de 2011, e o Decreto Mu-
nicipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público, a servidora 
CINTIA CAROLINA VITORINO MOREIRA, porta-
dora da Cédula de Identidade RG n° 46.206.429-
3, do cargo de provimento em comissão, de livre 
nomeação e exoneração, de COORDENADOR DO 
FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE, REF PMSC-
05, subordinada ao Gabinete do Prefeito, a partir 
de 02 de abril de 2020.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato 
correrão por conta de verbas próprias, consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do presente ato, promovendo as anota-
ções e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 02 de abril de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 230, DE 02 DE ABRIL DE 2020.

Nomeia servidora para o exercício do cargo de 
provimento em comissão, e dá outras providên-
cias.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei nº 5159, de 24 de 
março de 2011, e o Decreto Municipal nº 8410, de 
15 de março de 2011;
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R E S O L V E:

Art. 1º - Nomear, CINTIA CAROLINA VITORINO 
MOREIRA, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 46.206.429-3, para o exercício do cargo de pro-
vimento em comissão, de livre nomeação e exone-
ração, de ASSESSOR I, REF PMSC-12, subordinada 
a Secretaria Municipal de Governo e Participação 
Cidadã, para prestar serviços junto ao Fundo So-
cial de Solidariedade, a partir de 03 de abril de 
2020.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos fará as anotações de praxe e 
os registros legais necessários.

Art. 3º - As despesas decorrentes das nomeações 
onerarão dotação específica do órgão interessado, 
consignada no orçamento vigente, suplementada 
se necessário.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 02 de abril de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.

HENRIQUE STEIN SCIÁSCIO
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTI-
CIPAÇÃO CIDADÃ
_________________________________________________________

PORTARIA Nº 231, DE 02 DE ABRIL DE 2020.

Exonera servidora detentora do cargo de provi-
mento em comissão, e dá outras providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré em exercício, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e nos 
termos do artigo 90, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei
nº 5159, de 24 de março de 2011, e o Decreto Mu-
nicipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público, a servidora 
THAIS HELENA REINER DE ALMEIDA, portadora 
da Cédula de Identidade RG n° 40.650.165, do car-
go de provimento em comissão, de livre nomea-
ção e exoneração, de ASSESSOR II, REF PMSC-12, 
subordinada a Secretaria Municipal de Governo 
e Participação Cidadã, prestando serviços junto 
a Secretaria Municipal de Inclusão, Assistência e 
Desenvolvimento Social, a partir de 02 de abril de 
2020.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato 
correrão por conta de verbas próprias, consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do presente ato, promovendo as anota-
ções e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 02 de abril de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.
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PORTARIA Nº 232, DE 02 DE ABRIL DE 2020.

Nomeia servidora para o exercício do cargo de 
provimento em comissão, e dá outras providên-
cias.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do ar-
tigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei nº 5159, de 24 de 
março de 2011, e o Decreto Municipal nº 8410, de 
15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Nomear, THAIS HELENA REINER DE AL-
MEIDA, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 40.650.165, para o exercício do cargo de pro-
vimento em comissão, de livre nomeação e exo-
neração, de COORDENADOR DO FUNDO SOCIAL 
DE SOLIDARIEDADE, REF PMSC-05, subordinada 
ao Gabinete do Prefeito, a partir de 03 de abril de 
2020.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos fará as anotações de praxe e 
os registros legais necessários.

Art. 3º - As despesas decorrentes das nomeações 
onerarão dotação específica do órgão interessado, 
consignada no orçamento vigente, suplementada 
se necessário.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 02 de abril de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.
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PORTARIA Nº 233, DE 02 DE ABRIL DE 2020.

Exonera servidor detentor do cargo de provimen-
to em comissão, e dá outras providências.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito 
do Município de Sumaré em exercício, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e nos 
termos do artigo 90, da Lei Orgânica do Município 
de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de 
março de 2011 alterada pela Lei
nº 5159, de 24 de março de 2011, e o Decreto Mu-
nicipal nº 8410, de 15 de março de 2011;

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público, o servidor 
GENIVALDO PEREIRA FILHO, portador da Cédu-
la de Identidade RG n° 23.003.511-5, do cargo 
de provimento em comissão, de livre nomeação 

e exoneração, de ASSESSOR I, REF PMSC-11, su-
bordinado a Secretaria Municipal de Governo e 
Participação Cidadã, prestando serviços junto a 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, a partir 
de 02 de abril de 2020.

Art. 2º - As despesas decorrentes do presente ato 
correrão por conta de verbas próprias, consigna-
das no orçamento vigente, suplementadas, se ne-
cessário.

Art. 3º - A Secretaria Municipal de Administração 
e Recursos Humanos adotará as providências de-
correntes do presente ato, promovendo as anota-
ções e registros de praxe.

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Município de Sumaré, 02 de abril de 2020.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 
172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 
02 de abril de 2020 no Paço Municipal e no Diário 
Oficial do Município.
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